
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10882/000.978/91-67

GESSO de 20 de maio de 1993	 AC8RDA0 N2 101-85.17/

RECURSO 70.520 - IRE - ANOS: DL: 1987 E 1988

RECORRENTE COPAL COMERCIAL INOUsTRIAL PAULISTA DE ALCOOL E
AGUARDEN1E LiDA.

RECORRIDA - D.R.F. em Osasco - SP

AND

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
PROCEDIMENTO DECORRENTE 	 Dada à
relação de causa e efei.to, O

procedimento decorrente deve seguir a
mesma sorte do principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COPAL COMERCIAL INDUSTRIAL PAULISTA DE

ALCOOL E AGUARDENTE LTDA.

ACORDAM OS Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento	 ao re CUrSq 	 nos termos do relatório e VOto que

paam a j. ri te g I- r" o p C-? S 1-1 te iu :L p ado
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d:ks Sessffes, em 20 de maio de 1993

MAP	 - PRESIDENTE

JEZEL DE OLIVI CAN'IDO - RELATOR

VIS10 EM	 Luiz • T. 'o. • ivEIR DE DADRAEs--- PROCURADOR :::i

8l 	 C) DE: 2 4 
	

DA NACIONAL

Participaram ainda do presente julgamento OS seguintes
Conselheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA,. CE2.50 ALVES FEITOSA, RAUL 1::1MENTE1... E SEPASTIA0 RODRIOUES
A Pt
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PROCESSO N2: 10892/000.979/91-67

RECURSO N2: 70.520

ACÓRDPIO N2: 101-85.177

RECORRENTE: COPAL COMERCIAL INDUSTRIAL PAULISTA DE ALCOOL E

AGUARDENIE LTDA.

RELATÓRIO

COPAL COMERCIAL INDUSTRIAL PAULISTA DE ALCOOL E

AGUARDENTE LTDA., qualificada nos autos, recorre para este

Conselho contra decisão do Sr. Delegado da Receita .. ederal em

Osasco - SP que julgou procedente o lançamento fiscal

consubstaciado no Auto de Infração lavrado para a cobrança do
,imposto de renda na fonte, com base no artigo S2 do Decreto-lei

n2 2.065/S3, em virtude da utilização de notas fiscais inidaneas

para deduzir despesas do lucro sujeito à tributação, conforme

consta de processo na área do imposto de renda-pessoa jurídica,

objeto do recurso nO 102.159.

Na fase impugnatória, a empresa argumenta que o

lançamento reflexo deve seguir a mesma sorte do processo

principal, bem como no recurso, reiterando os avdumentos

apresentados no processo principal.
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È o relatc	 '4-1
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PROCESSO N2: 10882;000.978/91

ACÓRDA0 N2: 101-85.17-;

VOTO

Conelheiro JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO. Relfor

o r-ecutso è tempetAvo, dele tomo c.,:frihecimento.

Trata-se de procedimento decorrente de dlosa de

despesas apoiadas em notas fiscais Inidaneas verificada na área

do imposto de ronda-pessoa jurídica, objeto 	 do recurso fig.
102.158.

No	 pr :i. n c: :i. pai 	 o sia	 Cama a	 negou

providienFçi	 ref.ureso.

Assim • dada a relação de C6USii.f e efeito entre os

procedimenl	 ptlncipRi e r p-flexivo NEGO drov3mente, ao recur:m.

GrsilL,:k-DF. 20 de mlo de 1993

ATVE1Rn cnHproo
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